
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.365.594 - MG (2013/0042385-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : NEI VAGNER DOS SANTOS GONÇALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO.  
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
CABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência de ambas as turmas criminais deste Superior Tribunal de 
Justiça reconhece que o princípio da insignificância não tem aplicabilidade em 
casos de reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, quando as 
instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável diante das 
circunstâncias concretas, situação que não se apresenta na hipótese.
2. Agravo regimental desprovido.

 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, 
Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.365.594 - MG (2013/0042385-7)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : NEI VAGNER DOS SANTOS GONÇALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por NEI VAGNER DOS SANTOS 
GONÇALVES contra decisão proferida pela eminente Ministra Regina Helena Costa, que 
negou seguimento ao recurso especial, mantendo o entendimento adotado pela Corte a quo, no 
sentido da impossibilidade de aplicação do princípio da insignificância ao acusado reincidente.

Em suas razões, o agravante sustenta, em suma, que, diversamente do firmado na 
decisão agravada, somente requisitos objetivos devem orientar o reconhecimento do delito de 
bagatela, aduzindo que aspectos subjetivos, como a eventual reiteração criminosa, não teriam o 
condão de obstar a aplicação de tal postulado.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão da questão 
ao colegiado.

Pugna, ainda, pela realização de sustentação oral.
É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.365.594 - MG (2013/0042385-7)
  
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : NEI VAGNER DOS SANTOS GONÇALVES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
  

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO.  
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
CABIMENTO. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência de ambas as turmas criminais deste Superior Tribunal de 
Justiça reconhece que o princípio da insignificância não tem aplicabilidade em 
casos de reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, quando as 
instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável diante das 
circunstâncias concretas, situação que não se apresenta na hipótese.
2. Agravo regimental desprovido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Extrai-se dos autos que o agravante foi absolvido sumariante, em primeira 
instância, da prática do delito de furto de onze barras de chocolates, avaliadas em R$ 44,00 
(quarenta e quatro reais).

Na apelação, o Tribunal a quo deu provimento ao apelo ministerial para,  
afastando a incidência do princípio da insignificância, determinar a devolução dos autos ao Juízo 
de primeiro grau, para que prossiga no julgamento do feito.

Neste recurso especial, o agravante busca a aplicação do referido postulado, ao 
fundamento da irrelevância penal da conduta.

Negou-se seguimento ao apelo extremo, por se tratar de acusado reincidente 
específico.

Sustenta o agravante, conforme relatado, que aspectos subjetivos, como a 
eventual reiteração criminosa, não interferem na aplicação de tal princípio.

A irresignação não merece prosperar.
De início, impende consignar que o "princípio da insignificância - que deve ser 

analisado em conexão com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do 
Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, 
examinada na perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, 
na aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a 
mínima ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o 
reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de 
que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos próprios objetivos por 
ele visados, a intervenção mínima do Poder Público." (STF, HC 84.412/SP, Rel. Ministro CELSO 
DE MELLO, SEGUNDA TURMA, DJ 19/11/2004.)

Vale dizer: não basta à caracterização da tipicidade penal a adequação pura e 
simples do fato à norma abstrata, pois, além dessa correspondência formal, é necessário o exame 
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materialmente valorativo das circunstâncias do caso concreto, a fim de se evidenciar a 
ocorrência de lesão grave e penalmente relevante ao bem em questão.

Assim, além dos requisitos objetivos, idealizados pelo Pretório Excelso, deve estar 
presente também o requisito subjetivo, indicativo de que o réu não poderá ser um criminoso 
habitual.

Nesse passo, a jurisprudência de ambas as turmas criminais deste Superior 
Tribunal de Justiça reconhece que o princípio da insignificância não tem aplicabilidade em casos 
de reiteração da conduta delitiva, salvo excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias 
entenderem ser tal medida recomendável diante das circunstâncias concretas, situação que não 
se apresenta na hipótese.

A propósito, confiraM-se:

"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. FURTO 
CONSUMADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. AGENTE REINCIDENTE 
ESPECÍFICO NA PRÁTICA DE DELITO PATRIMONIAL. 
REPROVABILIDADE ACENTUADA DA CONDUTA. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. Sedimentou-se a orientação jurisprudencial no sentido de que a incidência 
do princípio da insignificância pressupõe a concomitância de quatro 
vetores: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada.
2. O furto, de um estabelecimento comercial, de 26 (vinte e seis) unidades 
de chocolate de marcas diversas, 4 (quatro) isqueiros da marca BIC e 1 
(um) aparelho televisor da marca LENOXX, este último avaliado em R$ 
80,00 (oitenta reais), por agente reincidente específico em delito 
patrimonial, não permite a incidência do princípio da insignificância para 
exclusão da tipicidade penal. Precedentes do STJ.
3. Agravo Regimental improvido." 
(AgRg no REsp 1.383.592/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, DJe 19/09/2014.)

"CONSTITUCIONAL. PENAL. HABEAS CORPUS IMPETRADO EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. FURTO SIMPLES. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. MAIOR REPROVABILIDADE DA CONDUTA. RÉU 
REINCIDENTE ESPECÍFICO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
01. Prescreve a Constituição da República que o habeas corpus será 
concedido "sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer 
violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou 
abuso de poder" (art. 5º, inc. LXVIII). O Código de Processo Penal impõe 
aos juízes e aos tribunais que expeçam, "de ofício, ordem de habeas 
corpus, quando, no curso de processo, verificarem que alguém sofre ou 
está na iminência de sofrer coação ilegal" (art. 654, § 2º).
Desses preceptivos infere-se que, no habeas corpus, devem ser conhecidas 
quaisquer questões de fato e de direito relacionadas a constrangimento ou 
ameaça de constrangimento à liberdade individual de locomoção. Por isso, 
ainda que substitutivo do recurso expressamente previsto para a hipótese, é 
imprescindível que seja processado para perquirir a existência de 
"ilegalidade ou abuso de poder" no ato judicial impugnado (STF, HC 
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121.537, Rel. p/ acórdão Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma; HC 
111.670, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Segunda Turma; STJ, HC 277.152, 
Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma; HC 275.352, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma).
02. De ordinário, "a reincidência e o envolvimento constante do paciente 
em delitos contra o patrimônio afastam a aplicação do princípio da 
insignificância, pois demonstram comportamento altamente censurável, a 
reclamar a atuação do Direito Penal" (STJ, AgRg no HC 289.128/MS, Rel. 
Ministro Ericson Maranho [Desembargador convocado do TJ/SP], Sexta 
Turma, julgado em 10/02/2015; AgRg no HC 267.458/RS, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Quinta Turma, julgado em 10/03/2015; AgRg no AREsp 
536.755/MS, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
14/04/2015; STF, HC 122.547, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, 
julgado em 19/08/2014; RHC 117.003, Rel. Ministro Ricardo 
Lewandowski, Segunda Turma, julgado em 06/08/2013).
À luz desses precedentes e da premissa fática estabelecida no acórdão 
impugnado - de que o réu é reincidente específico -, não há como afastar a 
tipicidade da conduta delituosa com fundamento no "princípio da 
insignificância".
03. Habeas corpus não conhecido." 
(HC 304.251/RS, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO, Desembargador 
convocado do TJ/SC, QUINTA TURMA, DJe 19/08/2015.)

Assim, deve ser mantido o entendimento adotado pela Corte a quo no sentido da 
impossibilidade de aplicação do princípio da insignificância à hipótese, pois trata-se, como visto, 
de apenado reincidente (e-STJ, fl 106), fato que demonstra a intensa reprovabilidade de sua 
conduta, suficiente e necessária a recomendar a intervenção estatal, até mesmo como forma de 
coibir a reiteração delitiva.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.

Documento: 1513157 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 01/06/2016 Página  5 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0042385-7 REsp 1.365.594 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  91698176  10518091698176  10518091698176001  10518091698176002  
16981769420098130518  518091698176

PAUTA: 17/05/2016 JULGADO: 17/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : NEI VAGNER DOS SANTOS GONÇALVES
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NEI VAGNER DOS SANTOS GONÇALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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